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I – RELATÓRIO

A diretora do Centro Educacional “O Brasileirinho” encaminha a este Conselho, mediante Ofício de 17.12.2001,consulta sobre aluno com dificuldades de aprendizagem nos seguintes termos:

“O referido aluno iniciou sua vida  escolar neste estabelecimento de ensino no ano de 1996, cursando o maternal.

Em 1998, quando cursava o Jardim II, observamos algumas dificuldades e sugerimos aos responsáveis que o mesmo continuasse no Jardim II. Por falta de apoio dos pais o aluno prosseguiu para a série seguinte e os problemas se acentuaram.

O aluno não conseguiu dominar a aprendizagem da leitura e da escrita. Observamos  que houve até regressão.

Em 2000, o aluno repetiu a alfabetização e apesar das dificuldades persistirem foi promovido à 1ª série.

Na 1ª série conversamos novamente com os pais sobre a necessidade de acompanhamento especializado. Próximo ao final do ano a mãe falou que ele conta agora com acompanhamento de uma psicopedagoga e quer que a escola o promova para a 2ª série apesar do aluno não conseguir ler e apresentar muita dificuldade na escrita.

Desde o Jardim II, soubemos que o aluno é acompanhado por um neurologista e que toma a medicação indicada pelo mesmo.

Alan tem agora 9 anos e perguntamos a esse conselho o que devemos fazer. Devemos aprová-lo ou não para a 2ª série?”

O relato da escola deixa claro duas conclusões:

a) a escola não dispõe de pessoal adequado para promover a orientação de que a criança precisa. Em  nenhum  momento se referiu com a neces-
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sária segurança às posições de sua equipe. Já  no  Jardim   II,   pretendia utilizar a reprovação como recurso pedagógico nessa etapa.  Retém o aluno por dois anos na classe de alfabetização, sem sucesso. Na 1ª série, em 2001, não vê outra solução além da reprovação;

b) a segunda conclusão é que a escola quer transferir à família a  responsabilidade pelo caso: a família não foi chamada para receber orientações e sim para eximir a escola da responsabilidade pelo insucesso da criança. A escola soube desde o Jardim II, que a criança é orientada por  um  neurologista.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Nº 9.394/96, no seu artigo 12, nos incisos V, VI e VII, entre outros, estabelece o seguinte sobre a responsabilidade civil da escola:

“Art. 12 - Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:  

I – elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II – administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

III – assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV – velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

V – prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI – articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;

VII – informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.”

Os itens da solicitação deixam claro que a escola não percebe o melhor caminho a seguir.

Cabe, pois, esclarecer:

1 – a criança em questão encontra-se com evidente dificuldade de aprendizagem (DA) e precisa de um diagnóstico mais preciso, a partir do qual se passa indicar o melhor caminho a seguir;
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2 – só um especialista poderá fazer a mediação adequada, utilizando para isto, se necessário, um educador que oriente para os vários caminhos possíveis;

3 – a questão que se coloca não é se o aluno deve ou não passar. É o que deve ser oferecido a ele. É indiferente se ele está na 1ª ou na 3ª série. 

O que é importante é que a escola elabore um plano de trabalho que leve em consideração o desenvolvimento da criança, da maneira  mais  coerente  com o 

que é importante para ela. A educação não dispõe de um caminho único que as crianças devam percorrer. O que está em jogo é descobrir qual o melhor caminho para A.G.S.

III - VOTO DO RELATOR

   
Aconselhamos, pois, a orientação de um psicólogo educacional e a avaliação de um especialista em desenvolvimento cognitivo para que, junto com o neurologista, possam dar melhor orientação ao jovem em questão.

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

           Processo aprovado pela Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará. 

Sala das Sessões da Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 04 de fevereiro de 2002.

EDGAR LINHARES LIMA

Relator
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